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Nesta edição

Dividir para enfraquecer
Os servidores públicos municipais da Capital protagonizaram, 

no semestre passado, uma mobilização histórica de resistência 
que repercutiu por todo o Brasil e, também, internacionalmente. 
Servidores ativos e aposentados de diversos Quadros da 
Prefeitura, majoritariamente Profissionais de Educação, 
paralisaram suas atividades e mobilizaram suas comunidades 
para demonstrar os riscos contidos na Reforma da Previdência 
Municipal/SAMPAPREV/IPREM intentada pela gestão Dória.

Liderados pelas Entidades Representativas que integram o 
Fórum de Entidades coordenado pela Aprofem, atos com 
mais de cem mil servidores demonstraram que a unidade da 
categoria é a forma mais eficaz de enfrentar a insensibilidade e 
o descompromisso recorrentes dos governantes, no trato com 
os assuntos de interesse de seus servidores.

Foi assim que conquistamos um estratégico adiamento 
da tramitação do PL nº 621/2016, junto à Câmara Municipal, 
desarticulando o rolo compressor de pressões e contrapressões 
que caracteriza o relacionamento entre o Executivo e o 
Legislativo municipais. Aspectos conjunturais evidenciam que 
dificilmente a temática contida no referido PL será retomada 
antes da definição do que acontecerá com a Reforma da 
Previdência Geral, em Brasília, provavelmente já na gestão 
do(a) Presidente que emergir das eleições que se avizinham, 
e dos senadores e deputados federais também ali escolhidos 
(oxalá, numa demonstração de grande renovação decorrente 
da consciência de milhões de eleitores escaldados com tanta 
imoralidade e irresponsabilidade).

Com o abandono dos destinos da Capital pelo prefeito 
eleito, seu sucessor assumiu com o mesmo discurso de imputar 
aos servidores a responsabilidade histórica pelas mazelas que 
resultaram no anunciado (e não provado) desequilíbrio das 
contas municipais. Disposto a prejudicar ainda mais os seus 
servidores, o atual Prefeito insiste junto à Câmara Municipal 
para que a anunciada Comissão, que deverá analisar o  
PL nº 621/2016, seja, afinal, constituída. Se assim o for, 
lutaremos para dela fazer parte em defesa dos nossos interesses.

Os fatos parecem demonstrar estar em curso uma estratégia 
de tentativa de desarticulação da unidade dentre os servidores 
por parte de interlocutores do Governo, decorrente da nossa 
atuação pela harmonização possível das relações entre as 
lideranças sindicais. A não reativação das Mesas de Negociação 
e a tendenciosidade representada pelo não atendimento 
aos documentados apelos da Aprofem, solicitando a 
oportunidade de tratar inúmeras demandas emergenciais dos 
servidores, enquanto outros dizem ter sido ouvidos, numa 
afronta à salutar e esperada equidade de tratamento, refletem 
essa estratégia.

Se a tentativa for, de fato, a de instaurar o divisionismo para 
enfraquecer, o efeito oposto só dependerá da atenção e do 
senso crítico da massa de servidores municipais, cansados de 
ter suas conquistas ameaçadas por injunções político-partidárias 
óbvias e explícitas. A Aprofem, apartidária e independente, 
continuará exercendo a sua reconhecida liderança e pugnando 
pela mobilização e união dos servidores municipais, mantendo-
os informados frente à dinâmica dos fatos e neutralizando as 
manobras que visam favorecer interesses pessoais e de grupos, 
em prejuízo do conjunto do funcionalismo municipal.

editorial

“Reforma da previdência de SP empaca na Câmara e preocupa o Prefeito”
Legislativo ainda não formou grupo de estudo; gestão quer reforma em 2018

(excertos da matéria publicada pelo jornal Folha de S.Paulo, em 13/07/2018)
Projeto prioritário e um dos mais polêmicos 

da gestão tucana em São Paulo, a reforma da 
previdência paulistana empacou na Câmara 
Municipal, o que tem causado apreensão na 
gestão Bruno Covas, que planejava colocar as 
mudanças em marcha ainda em 2018. 

...
Em uma derrota política de João Doria 

antes de sair da prefeitura para disputar o 
governo paulista, os vereadores decidiram 
não submeter o projeto à votação no final de 
março deste ano.

Após forte pressão dos servidores, que fica-
ram em greve por mais de 20 dias e fizeram 
manifestações com milhares de pessoas na 
sede do Legislativo, o presidente da Câmara, 
em acordo com os vereadores da base de apoio 
da gestão tucana, anunciou que o texto sairia 
da pauta durante 120 dias.

Nesse período, seria constituída uma co-
missão de estudos da reforma da previdência. 
Segundo seu pronunciamento, ela teria a par-
ticipação de “diferentes lideranças” e sindica-
tos. O presidente da Câmara disse que os 120 
dias seriam usados para melhorar os estudos e 
construir um texto “de comum acordo”.

No entanto, desde a retirada do projeto 
da pauta, em 27 de março, nada aconteceu.  
Não houve nem ao menos a formação do 
grupo de estudos na Câmara, que, segundo a 
previsão inicial, já deveria ter avançado em 
seus trabalhos.

A Folha apurou que o atraso na formação 
do grupo e a morosidade nas discussões na 
Câmara causam preocupação no núcleo mais 
próximo do prefeito. O temor é que a aprovação 
do projeto não aconteça no segundo semestre 
mesmo após as eleições.

...
Nos últimos meses, na contramão dessa 

lógica de austeridade, a Câmara aprovou 
auxílio-saúde e auxílio-alimentação para seus 
servidores e também do TCM, que implicarão 
em custos anuais de cerca de R$ 54 milhões 
para a cidade.

...
“Acho que a prefeitura está esperando a 

reforma da Previdência federal, para evitar o 
desgaste político, e os vereadores não querem 
trazer para eles esse furacão em ano eleito-
ral. Trazer para si um tema que desagrega 
a relação com o servidor não é bom, e acho 
legítimo esse temor, já que cada vereador tem 
sua pauta”...

“Quem tem que protagonizar a discussão é 
a prefeitura. Acho que não deu certo em mar-
ço porque a prefeitura, na figura do prefeito 
[Doria], não dedicou a energia que precisava, 
deixou muito na mão dos secretários. É um 
tema difícil”.

...
“Os vereadores não estão tendo postura 

mais ativa talvez por causa de desconfiança 
em relação à maneira que foi no começo do 
ano, que talvez não tenha sido a tramitação 
mais correta, e algum trauma, por causa das 
manifestações dos servidores. Talvez seja inte-
ressante votar neste ano, talvez seja precipita-
do. Queremos fazer com calma, debater com o 
funcionalismo, que vai ter voz no processo”, ...

...
Em nota da assessoria de imprensa, a pre-

sidência da Câmara diz que a comissão de 
estudos está quase pronta, basta submetê-la 
ao colégio de líderes de partidos. ...

A tramitação dessa Reforma está compro-
metida e sua possibilidade de votação estará 
suspensa enquanto perdurar a intervenção 
federal na segurança do Rio de Janeiro.

Os assessores para a área econômica dos 
principais prováveis candidatos à Presidência 
da República têm reconhecido, sem exceção, 
a necessidade da aprovação urgente da Re-
forma. É mais um indicador da necessidade 
dos servidores públicos permanecerem mobi-
lizados e prontos para retomar, se e quando 
necessário, o movimento de resistência frente 
à movimentação do(a) Presidente eleito(a) 
e de seus assessores, bem como estruturar 
a pressão frente aos deputados federais e 
senadores também (re)eleitos.

No caso do funcionalismo municipal da 
Capital, como já sinalizado no editorial deste  
Jornal, é imperativo que os servidores cobrem 

das lideranças de suas entidades demonstra-
ções concretas do seu compromisso de coe-
são e disposição para ação conjunta com as 
demais, dando o exemplo de unidade a ser 
compartilhado com os seus representados. 
Unidade essa que será vital para a provável re-
sistência concomitante ou posterior à tentativa 
oficial de aprovar a Reforma da Previdência 
Municipal/SAMPAPREV/IPREM.

Abordamos a seguir, como elementos de 
convicção, mais alguns aspectos que apontam 
para a incoerência de atribuir aos servidores 
públicos e outros trabalhadores a responsabi-
lidade pelo anunciado déficit previdenciário, 
bem como para a desnecessidade da reforma 
de um Sistema que se revela superavitário pela 
metodologia apresentada, na contra-mão da 
propaganda oficial.

Continua na página 2

Reforma da Previdência
(Sistema Previdenciário Brasileiro) 

“

”

Previdência Municipal
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Reforma da Previdência
(Sistema previdenciário Brasileiro) 

Reunião de Representantes Sindicais
Data: 06 de setembro de 2018 (quinta-feira) 

Pauta:	Temas de interesse dos servidores municipais, 	  
		  atualizados até o dia da reunião.

Esclarecimentos:	 Setor de Relacionamento da Aprofem  
						T      elefone 3292-5485.

Local:	Sociedade Brasileira de Cultura Japonesa (BUNKYO)
		R  ua São Joaquim, 381 – Liberdade (Metrô São Joaquim)
		  Horários:	manhã – a partir das 8h
				    tarde – a partir das 13h

Evento da Aprofem
Com Dispensa de Ponto autorizada através da Instrução Normativa SME nº 2 de 31/01/2018 (DOC de 02/02/2018, página 11)

Colônias de Férias/Pousada da APROFEM

Convênios & Serviços

Boiçucanga, Peruíbe, Praia Grande,  
São Roque e Campos do Jordão

CRONOGRAMA DE RESERVAS ON-LINE PARA UTILIZAÇÃO em 2018
Para uso em Setembro	 	 Reservas abertas a partir do dia 13/08/2018

Para uso em Outubro	 	 Reservas abertas a partir do dia 10/09/2018

Para uso em Novembro	 	 Reservas abertas a partir do dia 08/10/2018

Para uso em Dezembro	 	 Reservas abertas a partir do dia 12/11/2018
(Período de 29/11/2018 à 09/12/2018)

programação para sorteio on-line das 
colônias de férias/pousada aprofem

NATAL – FIM DE ANO/2018 – FÉRIAS DE JANEIRO/2019
Inscrição on-line, de 01/10/2018 (segunda-feira) a 19/10/2018 (sexta-feira).

Sorteio on-line no dia 24/10/2017 (quarta-feira).

Confirmação da reserva e pagamento, on-line, de 29/10 (segunda-feira) até 09/11/2018 (sexta-feira).

Vagas remanescentes serão liberadas no Portal APROFEM, a partir de 26/11/2018 (segunda-feira).

Os pacotes serão divulgados no Portal Aprofem oportunamente.

As vagas são liberadas somente on-line a partir das 21 horas
Cronograma sujeito a alterações. Consulte o Portal APROFEM com antecedência.

PermutaS
As informações abaixo são de exclusiva responsabilidade do interessado

Professor de Educação Infantil, horário das 7h às13h, CEMEI “Jardim Ângela” (DRE Campo Limpo), 
deseja permutar para CEI das DREs Ipiranga  ou Santo Amaro. Contatos: Maria José Caetano 
da Silva. Tel.: 98408-4147. E-mail: mazecaetano1961@gmail.com.

Agente de Apoio – Vigilância, horário das 10h30 às 19h, CEI “Chácara Dona Olívia” (DRE São Miguel 
Paulista), deseja permutar para CEI ou EMEI da DRE São Miguel Paulista, região São Miguel/
Itaim Paulista, no horário das 7h às 15h30. Contatos: Horácio Bueno dos Santos. Tel.: 98754-3910. 
E-mail: horaciobueno@bol.com.br.

Continuação da 1ª página

Previdência Superavitária
Um dos principais argumentos 

para indicar que a Previdência é supe-
ravitária é o de que o governo faz um 
cálculo baseado apenas na receita so-
bre a folha de pagamento de salários 
e de outros contribuintes do INSS, o 
que está errado, porque existem ou-
tras contribuições sociais para entrar 
nessa conta. Então, um dos motivos 
que explica o déficit é justamente não 
incluir todas as fontes da Receita da 
Seguridade Social – como a Cofins, 
CSLL, PIS/Pasep. Com isso, ele deso-
bedece o raciocínio dos artigos 194 e 
195 da Constituição Federal. Por outro 
lado, o governo eleva artificialmente 
as despesas, ao incluir o gasto com 
aposentadorias dos militares e dos 
servidores públicos, que possuem um 
regime próprio e não fazem parte do 
orçamento da Seguridade Social. Além 
disso, a Desvinculação de Receitas da 
União (DRU) – mecanismo que permi-
te ao governo federal usar livremente 
20% de todos os tributos federais vin-
culados por lei a fundos ou despesas, 
ajuda nessa redução das receitas já 
que o uso das contribuições sociais é 
expandido também para outras áreas.

Isenções e Desonerações Fiscais 
As isenções e desonerações fiscais 

são ações do governo para aumentar 
a geração de emprego e estimular a 
competitividade entre as empresas. 
Elas consistem em isentar ou diminuir 
os impostos pagos por uma compa-
nhia. Porém, essa renda que deixa de 
ser arrecadada seria destinada à Pre-
vidência, portanto, esses incentivos 
acabam contribuindo para o déficit. 
Com as isenções, em 2016, o Regime 
Geral de Previdência Social deixou 
de arrecadar R$ 43,4 bilhões, o que 
representa 28,9% do déficit registrado 
no ano. Em 2015, o governo federal 
abriu mão de R$ 40 bilhões – 46,62% 
do rombo de R$ 85,8 bilhões registra-
do naquele ano.

O governo desconsidera o patamar 
de desonerações tributárias concedi-
das ao setor privado. O gasto cresce 

e o governo ignora que sua política 
de renúncia, em patamares elevadís-
simos de receitas de contribuições 
sociais, prejudica o equilíbrio fiscal 
do sistema previdenciário. Ele propõe 
uma reforma da Previdência pelo lado 
da redução do gasto sem considerar 
a possibilidade de rever suas políticas 
que prejudicam a receita do sistema. 
Fora o problema da gestão ineficiente 
da elevada sonegação, já que há em-
presas que descontam a arrecadação 
do funcionário e não transferem esse 
valor para a Previdência.

Envelhecimento da População e 
Reajuste do Salário Mínimo

O governo usa a Pnad de 2014 nas 
projeções populacionais de seu mode-
lo atuarial. Mas, quando se compara a 
Pnad com a projeção do IBGE, no ano 
de 2014 a Pnad superestimou a popu-
lação de idosos em 7 milhões. Essa 
sobrecobertura vai se acumulando ao 
longo do tempo até que, em 2060, 
supostamente haveria uma explosão 
do gasto com aposentadorias. Para 
completar, o governo utiliza nas suas 
projeções um porcentual de correção 
do salário mínimo real acima do cres-
cimento real do PIB, o que também 
não corresponde à realidade. Mais de 
60% das aposentadorias equivalem, 
hoje, a um salário mínimo.

Passos da Reforma
A proposta de Reforma da Pre-

vidência do governo, se retomada, 
terá uma dura jornada no Congresso 
na busca pela aprovação. Depois da 
votação dos destaques da Comissão 
Especial, a proposta de emenda à 
Constituição (PEC) seguirá para o ple-
nário da Câmara dos Deputados, onde 
precisará da aprovação de três quintos 
dos 513 deputados (308 votos favorá-
veis), em dois turnos de votação.

Se aprovado pela Câmara dos De-
putados, o projeto será enviado para 
a Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado Federal. Da CCJ, irá para 
o plenário do Senado, onde também 
terá de passar por dois turnos de vota-
ção. Se for modificado, o texto voltará 
para a Câmara.
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Depende de avaliação pericial na COGESS a concessão das seguintes licenças ao  
servidor:

–	 para tratamento de sua saúde;
–	 por motivo de doença em pessoa de sua família;
–	 à gestante, quando solicitada antes do parto;
–	 compulsória;
–	 por acidente do trabalho ou por doença profissional ou do trabalho.
Serão concedidas pelas respectivas unidades de lotação dos servidores, independen-

temente de avaliação pericial, as seguintes licenças:
–	 para tratamento da própria saúde, de até 3 (três) dias, mediante apresentação de 

atestado médico ou odontológico;
–	 para tratamento da própria saúde, de até 15 (quinze) dias, mediante a apresentação 

de atestado médico ou odontológico expedido pelo Hospital do Servidor Público Mu-
nicipal – HSPM, pelo Hospital do Servidor Público Estadual – HSPE ou por qualquer 
unidade da rede pública de saúde;

–	 à gestante, quando solicitada após o parto;
–	 licença-maternidade especial.

SAIBA QUE
3	A Divisão de Perícia Médica, da COGESS, poderá convocar o servidor a qualquer tempo, 

independentemente da modalidade de licença, para avaliação médico-pericial.
3	No caso de não comparecimento do servidor à avaliação médico-pericial devidamente 

agendada, a COGESS comunicará a ausência à unidade de gestão de pessoas de origem do 
servidor, por meio de publicação no Diário Oficial da Cidade, para que adote as providências 
tendentes à suspensão do pagamento de seus vencimentos ou proventos.

Obs. da APROFEM:	–	H avendo conhecimento prévio da impossibilidade de compa-
recimento na data/horário agendada/o, por motivo justificável, 
sugere-se que o servidor interessado faça contato com COGESS 
(diretamente ou por meio de outro profissional da sua Unidade 
credenciado para isso), expondo a situação e solicitando reagen-
damento para outro dia e/ou horário.

			   –	CO GESS assegura que sempre que possível, em caráter de ex-
cepcionalidade, procurará atender ao servidor, evitando o risco 
da suspensão do pagamento. 

				    COGESS-Responde: smg-cogess@prefeitura.sp.gov.br
				T    elefones: 3397-3003 / 3397-3007 / 3397-3033
3	A suspensão dos vencimentos ou proventos vigorará até que o servidor desista expres-

samente da licença solicitada ou até que seja considerada justificada sua ausência, devendo 
a unidade de gestão de pessoas responsável ser informada por meio de publicação no Diário 
Oficial da Cidade.

3	Cabe à COGESS providenciar as publicações nesse caso.
3	O pagamento dos vencimentos ou proventos será restabelecido de acordo com o 

cronograma de fechamento da folha de pagamento, não sendo admitidos adiantamentos 
suplementares.

3	Caso a ausência do servidor tenha ocorrido por motivo justo comprovado, poderá o 
mesmo pedir a reconsideração do despacho que determinou a suspensão dos seus venci-
mentos ou proventos, em até 2 (dois) dias úteis, contados a partir do dia útil seguinte ao dia 
da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade.

l	A colhido o pedido de reconsideração, será agendada data para a perícia, não mais 
sendo cabível a apresentação de novo pedido de reconsideração ou de recurso.

3	Poderá ser concedida ou prorrogada licença para tratamento de saúde independente-
mente de solicitação do servidor, quando:

l	 durante o exame médico pericial no servidor, o médico-perito constatar a necessidade 
de seu afastamento;

l	 durante a análise da documentação médica apresentada pelo servidor, referente à pró-
pria saúde ou à saúde de pessoa da família, o médico-perito constatar a necessidade 
de seu afastamento.

3	A licença médica superior a 90 (noventa) dias dependerá de avaliação pericial realizada 
por junta médica.

3	Na hipótese de desaparecimento dos motivos de saúde que impossibilitaram o servi-
dor de exercer sua atividade laborativa*, bem como de término do período de afastamento 
solicitado pelo médico assistente no atestado, antes do atendimento pela COGESS, deverá 
o servidor retornar ao serviço.

	 (*) A APROFEM recomenda que esse “desaparecimento dos motivos” seja documentado 
pelo profissional da saúde.

l	F indo o período de afastamento solicitado no atestado fornecido pelo médico assistente 
sem que o servidor apresente condições de retornar ao trabalho, deverá obter novos 
subsídios médicos para embasar o afastamento e apresentá-los por ocasião do agen-
damento da perícia médica a ser realizada pela COGESS.

l	M esmo tendo retornado ao trabalho, deverá o servidor comparecer na data agendada 
para a perícia, munido da documentação médica, documento de identidade com foto e 
comprovante do agendamento.

l	N os casos de acidente de trabalho ou de doença profissional ou do trabalho, o servidor 
somente poderá retornar ao trabalho após a alta médica.

l	A  critério da COGESS, a perícia por acidente de trabalho ou doença profissional ou do 
trabalho poderá ser antecipada ou postergada.

3	No Ensino Municipal, a unidade de gestão das pessoas dos servidores da Unidade 
Educacional (U.E.) é a própria U.E..

LICENÇAS QUE DEPENDEM DE PERÍCIA MÉDICA
Licença para Tratamento de Saúde do Servidor

3	Ao servidor impossibilitado de exercer o cargo ou função por motivo de doença será 
concedida licença com vencimentos integrais, a pedido ou “ex-officio”.

No caso de licença a pedido, a perícia médica deverá ser previamente agendada pela 
unidade de gestão de pessoas a que estiver vinculado o servidor, incumbindo ao servidor 
interessado nela comparecer munido da documentação médica pertinente, de documento de 
identidade com foto e de comprovante do agendamento.

3	A licença médica será negada de plano, quando:
–	 o servidor deixar de apresentar, sem motivo justificado, subsídios médicos ou odonto-

lógicos contendo o diagnóstico e outras informações sobre a doença, como atestados, 
relatórios, exames complementares, prescrições, receitas e/ou medicamentos usados, 
entre outros, no ato da perícia;

–	 não houver médico responsável pelo tratamento do servidor durante o seu período de 
internação em clínica para recuperação de dependentes de álcool e drogas;

–	 forem descumpridos os prazos fixados.
l	N egada a licença médica, o servidor deverá reassumir imediatamente suas funções.
l	D a decisão que negar a licença caberá recurso em até 2 (dois) dias úteis contados a 

partir do primeiro dia útil seguinte ao da publicação.
3	O servidor não poderá ser mantido em gozo de licença médica para tratamento da 

própria saúde, em razão da mesma doença, por prazo superior a 24 (vinte e quatro) meses.
l	 Para os efeitos deste artigo, será considerada como prorrogação a licença concedida 

dentro de 30 (trinta) dias, contados do término da anterior.
l	A pós 12 (doze) meses, contados do início dos períodos de gozo de licença médica, a 

COGESS realizará perícia para avaliação, por junta médica, do estado de saúde do 
servidor.

l	A pós 23 (vinte e três) meses, contados do início dos períodos de gozo de licença médica, 
a COGESS realizará perícia para definição, por junta médica, da situação do servidor.

l	A s perícias poderão ser realizadas antecipadamente, a critério da COGESS.
l	N o caso da perícia após 23 meses, a junta médica verificará, alternativamente, se o 

servidor deve:
-	voltar ao trabalho, exercendo o mesmo cargo ou função;
-	ser readaptado ou ter sua função restringida;
-	ser aposentado por invalidez.

3	Nas hipóteses de prorrogação de licença para tratamento da saúde do servidor que já 
conte com mais de 12 (doze) meses consecutivos de duração, a COGESS poderá conceder, 
mediante pedido do interessado, licença médica em sábados, domingos ou feriados.

Perícia Médica Domiciliar
Quando estiver impossibilitado de se locomover, poderá o servidor solicitar que a perícia 

médica seja realizada em sua residência ou em outro local por ele designado, desde que 
situado no Município de São Paulo.

l	 Se antes da visita do médico perito houver alteração do quadro clínico que permita a 
sua locomoção, o servidor passará por avaliação médico-pericial na COGESS.

l	O  pedido deverá estar acompanhado de relatório médico que ateste a incapacidade de 
locomoção do servidor.

l	A utorizada a perícia médica domiciliar, deverá o servidor permanecer no local indicado 
na solicitação, comunicando previamente à COGESS a eventual alteração do endereço, 
sob pena de ter negada a licença requerida.

l	E m casos especiais, a COGESS, baseada em critérios de necessidade, gravidade da 
patologia e disponibilidade de recursos materiais e humanos, analisará a possibilidade 
da perícia médica domiciliar ser realizada em outros municípios da Região Metropolitana 
de São Paulo.

Licença Médica na Hipótese de Internação
Serão documentais as perícias realizadas após internação hospitalar do servidor ou pes-

soa da família, independentemente de sua duração.
As perícias realizadas na modalidade meramente documental não necessitam de agen-

damento, devendo os documentos pertinentes ser entregues à COGESS pelo servidor ou 
portador, em até 10 (dez) dias úteis, contados da data da alta hospitalar.

No caso de servidores internados por período superior a 30 (trinta) dias, os documentos 
poderão ser entregues à COGESS, por portador, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia.

O servidor deverá providenciar relatório médico contendo diagnóstico, história clínica, 
exame físico, exames complementares a que foi submetido e eventual cirurgia realizada, bem 
como declaração oficial do hospital ou clínica da qual conste o período de sua internação.

A COGESS deverá analisar a documentação apresentada em até 10 (dez) dias úteis, 
podendo:

–	 conceder ou negar a licença;
–	 solicitar a complementação da documentação, informando quais os documentos que 

estão faltando;
–	 solicitar o agendamento de perícia presencial.
l	N o caso de solicitação de documentação complementar, o prazo para sua apresenta-

ção na COGESS, pelo servidor ou portador, será de 10 (dez) dias úteis, contados da 
publicação no Diário Oficial da Cidade.

l	O  agendamento de perícia presencial será feito pela COGESS, mediante publicação 
no Diário Oficial da Cidade, cabendo à unidade de gestão de pessoas de origem do 
servidor cientificá-lo.

l	A  licença médica concedida poderá abranger, se for o caso, o período correspondente 
à recuperação do servidor.

LICENÇAS MÉDICAS
(Legislação: Decreto nº 58.225, de 09/05/2018)

➠

Leitura Eletrônica do DOC
Não perca agendamentos e prazos para recursos!

A APROFEM possui um moderno sistema que busca no Diário Oficial da Ci-
dade (DOC), ainda na madrugada de sua edição, as publicações individuais em 
nome de seus filiados.

Já no início da manhã, do dia da publicação, o filiado à APROFEM é notificado 
de qualquer publicação em seu nome, por e-mail e por SMS (por mais essa razão 
é imprescindível que o filiado mantenha os seus dados atualizados, avisando ime-
diatamente a APROFEM de qualquer alteração, especialmente e-mail e telefone).

Divulgue esse e outros serviços da APROFEM junto aos seus colegas. Você 
poderá ajudá-los!
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Ao ter conhecimento da internação, alta ou solicitação de licença, a unidade de gestão de 

pessoas a que estiver vinculado o servidor deverá, imediatamente, informar à chefia imediata.
O descumprimento, pelo servidor, dos prazos estabelecidos para entrega da documen-

tação, inclusive complementar, poderá acarretar a negativa da licença médica referente ao 
período de internação.

ATENÇÃO	 ➡	Na página 6, consulte: 
				    “NOVOS PROCEDIMENTOS PARA PERÍCIA DOCUMENTAL”.

Licença Médica para Servidor que Estiver Fora do Município de São Paulo
O servidor internado em hospital ou clínica localizado fora do Município de São Paulo 

deverá seguir o procedimento previsto anteriormente, em Licença Médica na Hipótese de 
Internação.

O servidor que, estando fora do Município de São Paulo, venha a ser acometido por 
doença que o impossibilite de comparecer à avaliação pericial presencial, deverá comunicar 
a ocorrência à unidade de gestão de pessoas a que estiver vinculado, em até 5 (cinco) dias 
úteis, contados do início do impedimento de locomoção, bem como informar o endereço do 
local em que se encontra.

Nesse caso, o servidor deverá encaminhar, em envelope lacrado, por registro postal ou 
portador idôneo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do início do impedimento de loco-
moção, relatório de médico ou cirurgião-dentista, emitido em unidade de saúde da localidade 
onde se encontrar, contendo diagnóstico, história clínica, exame físico, exames complemen-
tares a que tenha sido submetido e declaração médica que ateste a sua incapacidade de se 
locomover, para fins de avaliação da concessão de licença médica.

l	 Quando se encontrar fora do País, deverá o servidor providenciar tradução juramentada 
do laudo médico e dos documentos, conforme o caso, e encaminhá-los à COGESS, em 
envelope lacrado, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da comunicação do 
impedimento de locomoção.

l	O  descumprimento dos prazos estabelecidos neste artigo poderá acarretar o indeferi-
mento da licença.

Recebido o envelope lacrado, deverá a COGESS avaliar a documentação em até 10 (dez) 
dias úteis.

A concessão da licença médica poderá produzir efeitos a partir da data indicada no re-
latório médico.

Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família do Servidor
O servidor poderá obter licença por motivo de doença em parentes até o segundo grau, 

cônjuge ou companheiro de qualquer sexo, pessoa sob sua curatela ou menor sob sua guarda 
ou tutela, quando verificado, em perícia médica, ser indispensável sua assistência pessoal, 
impossível de ser prestada simultaneamente ao exercício do cargo ou função.

l	A  curatela, a guarda e a tutela são as decorrentes de decisão judicial.
l	O  servidor que solicitar licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família deverá 

apresentar, obrigatoriamente, documento que comprove o grau de parentesco, o vínculo 
conjugal ou a união estável, bem como declaração médica que demonstre a necessi-
dade de acompanhamento pessoal pelo servidor. 

l	 Se não apresentar documento comprobatório, o parentesco, o vínculo conjugal ou a 
união estável poderão ser comprovados por meio de declaração do servidor, feita de 
próprio punho e sob as penas da lei.

l	A  licença poderá ser concedida estando o assistido fora do Município de São Paulo, 
hospitalizado ou não, observando-se, conforme o caso, as disposições previstas para 
servidores internados ou para servidor que estiver fora do Município de São Paulo.

A licença por motivo de doença em pessoa da família não poderá ultrapassar o prazo de 
24 (vinte e quatro) meses.

l	A  licença será concedida com vencimentos integrais por até 1 (um) mês e, após esse 
tempo, com os seguintes descontos:
-	de 1/3 (um terço), quando o prazo de duração da licença exceder 1 (um) mês e 

estender-se a até 2 (dois) meses;
-	de 2/3 (dois terços), quando o prazo de duração da licença exceder 2 (dois) meses e 

estender-se a até 6 (seis) meses;
-	total, do 7º (sétimo) ao 24º (vigésimo quarto) mês.

l	 Para os efeitos deste artigo, será considerada como prorrogação a licença concedida 
dentro de 60 (sessenta) dias, contados do término da anterior, em razão de doença da 
mesma pessoa da família do servidor.

Efeito Retroativo
A concessão de licença para tratamento de saúde ou por motivo de doença em pessoa 

da família produzirá efeitos a partir da data em que for realizado o agendamento da perícia 
médica, podendo retroagir até 5 (cinco) dias, a critério do médico, mediante a apresentação 
de documentação que comprove a impossibilidade para o trabalho no período correspondente.

Serão registrados como faltas os dias que ultrapassarem a retroação aqui prevista.

Licença à Gestante
À servidora gestante será concedida licença de 180 (cento e oitenta) dias, com venci-

mentos integrais.
Salvo prescrição médica em contrário, a licença poderá ser concedida a partir da 32ª 

(trigésima segunda) semana de gestação até o 10º (décimo) dia de puerpério, comprovado 
este por certidão de nascimento.

Caberá à COGESS deliberar sobre a licença à gestante solicitada antes do parto.
No caso de natimorto ou de nascimento com vida seguido de óbito, mediante apresentação 

da certidão de óbito e/ou a de nascimento e a de óbito, decidir por:
–	 se já estiver em gozo de licença à gestante, permanecer afastada do trabalho a esse 

título até o término do período da licença ou interrompê-la e requer a licença-nojo;
–	 se ainda não estiver em gozo de licença à gestante, solicitá-la à COGESS ou à Chefia 

Imediata, conforme o caso, ou requerer a licença-nojo.
ATENÇÃO	 ➡	 Na página 6, consulte: “PERÍCIA PARA LICENÇA À GESTANTE
				    SERÁ REALIZADA SEM AGENDAMENTO”.

Licença Compulsória
Será licenciado o servidor ao qual a autoridade sanitária competente atribua a condição 

de fonte de infecção de doença transmissível, enquanto durar essa condição.
l	C aberá à COGESS proceder ao licenciamento, mediante ato declaratório da autoridade 

sanitária.
l	V erificada a procedência da suspeita, será o servidor licenciado para tratamento da 

própria saúde, na forma prevista em Licença para Tratamento de Saúde do Servidor, 
considerando-se incluídos no período da licença os dias de licenciamento compulsório.

l	O  servidor deverá reassumir suas funções se não positivada a doença, considerando-se 
como de efetivo exercício o período de licença compulsória.

Licença por Acidente do Trabalho ou por Doença Profissional ou do Trabalho
O servidor vitimado por acidente do trabalho ou por doença profissional ou do trabalho 

será licenciado, segundo critério médico, a pedido ou “ex-officio”, garantida a observância 
das disposições da legislação vigente à época do acidente.

O acidente de trabalho deve ser imediatamente comunicado, pelo acidentado ou por qual-
quer pessoa que dele tiver conhecimento, à chefia imediata do servidor vitimado.

l	O  chefe imediato deverá comunicar o acidente à unidade de gestão de pessoas a que 
estiver vinculado, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, contadas do conhecimento do 
fato, sob pena de responsabilidade.

l	A  emissão da comunicação de acidente do trabalho (CAT), bem como o respectivo 
agendamento da perícia médica, deverão ser realizados pela unidade de gestão de 
pessoas a que o servidor for vinculado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
comunicação da ocorrência.

l	A  licença produzirá efeitos a partir da data do acidente ou do diagnóstico da doença 
profissional ou do trabalho, constatada mediante avaliação pericial.

l	O  servidor licenciado por Acidente de Trabalho ou Doença Profissional só poderá reas-
sumir suas funções após a expedição de laudo de alta médica.

Para que o acidente ocorrido durante trajeto percorrido a serviço da Administração Pública 
ou entre a residência e o local de prestação de serviços, conforme previsto em lei federal, seja 
considerado de trabalho, deverá o servidor apresentar provas que permitam à junta médica 
responsável por sua avaliação o estabelecimento do nexo causal.

É obrigatória a apresentação à junta médica do prontuário e demais documentos relativos 
ao atendimento médico pelo qual passar o servidor logo após o acidente, considerado o prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, e de eventual boletim de ocorrência policial que tenha 
sido lavrado, além da identificação das eventuais testemunhas do acidente, se existirem.

Procedimentos relativos à licença para tratamento da saúde do servidor aplicam-se, no 
que couber, à essa licença.

ATENÇÃO	➡	N a página 6, consulte: “AGENDAMENTO DE AVALIAÇÃO 
				    MÉDICO-PERICIAL PARA ACIDENTE DE TRABALHO”.

LICENÇAS QUE NÃO DEPENDEM DE PERÍCIA MÉDICA
Licenças Médicas de Curta Duração

Poderá ser licenciado pela chefia imediata, independentemente de perícia, o servidor 
que apresentar:

–	 atestado de seu médico assistente, da rede pública ou particular, com registro no Con-
selho Regional de Medicina – CRM, ou de cirurgião-dentista com registro no Conselho 
Regional de Odontologia – CRO, recomendando até 3 (três) dias de afastamento para 
tratamento da própria saúde;

–	 atestado emitido por médico ou cirurgião-dentista que realizou o atendimento no Hospi-
tal do Servidor Público Municipal – HSPM, no Hospital do Servidor Público Estadual – 
HSPE ou em qualquer unidade da rede pública de saúde, recomendando até 15 (quinze) 
dias de afastamento do trabalho para tratamento da própria saúde.

l	O  atestado deverá ser encaminhado à chefia imediata no prazo máximo de 2 (dois) dias 
úteis subsequentes ao da sua emissão, sob pena de indeferimento da licença.

l	O  período de afastamento será contado incluindo-se a data da emissão do atestado, 
mesmo quando emitido em sábado, domingo ou feriado.

l	A  chefia imediata tomará os procedimentos para a publicação da licença no Diário Oficial 
da Cidade e o cadastramento da mesma.

l	O s atestados médicos ou odontológicos apresentados deverão ser arquivados no pron-
tuário do servidor.

l	 Poderão ser aceitos, para esses fins, os atestados médicos ou odontológicos emitidos 
nos municípios da Região Metropolitana de São Paulo.

l	 Quando se tratar de atestado médico ou odontológico emitido fora dos municípios que 
integram a Região Metropolitana de São Paulo, a licença só poderá ser concedida se 
o servidor estiver expressamente autorizado a residir naquela localidade.

l	N ão se tratando de atestado médico ou odontológico emitido conforme exigido, a 
unidade deverá seguir o procedimento previsto para a licença médica para tratar da 
própria saúde.

O servidor poderá solicitar, no máximo:
–	 2 (duas) licenças de curta duração de até 3 (três) dias cada, não consecutivas, por  

ano-exercício;
–	 2 (duas) licenças de até 15 (quinze) dias cada, desde que não consecutivas, por  

ano-exercício.
Nos casos de solicitação de licenças médicas consecutivas, ou seja, ininterruptas, com 

base em atestados emitidos por médico ou cirurgião-dentista em atendimento realizado no 
Hospital do Servidor Público Municipal – HSPM, no Hospital do Servidor Público Estadual 
– HSPE ou em qualquer unidade da rede pública de saúde, apenas a primeira licença será 
concedida independentemente da realização de perícia.

Tratando-se de licenças consecutivas ou concedidas por períodos superiores aos limites 
estabelecidos, a unidade deverá, obrigatoriamente, providenciar o agendamento para avalia-
ção pericial presencial na COGESS, procedendo na forma prevista para as licenças médicas 
para tratamento da própria saúde.

As licenças de curta duração serão negadas de plano se:
–	 o atestado médico ou odontológico encontrar-se rasurado;
–	 o atestado médico ou odontológico não contiver:
•	o nome e o número de registro, no Conselho Regional de Medicina – CRM ou no Con-

selho Regional de Odontologia – CRO, do médico ou cirurgião-dentista subscritor do 
atestado;

•	o tempo de afastamento recomendado;
•	o nome do servidor;
•	o local e a data de emissão;
•	o timbre e carimbo da unidade da rede pública de saúde, do Hospital do Servidor 

Público Municipal – HSPM ou do Hospital do Servidor Público Estadual – HSPE, no 
caso da licença de até 15 dias.

Negada a licença pela chefia em razão de recusa do atestado, caberá interposição de 
recurso para a chefia mediata do servidor.

A data da publicação da concessão ou da não concessão da licença que independe de 
perícia médica, será considerada como a da ciência do servidor para todos os efeitos legais, 
devendo ser-lhe comunicada pela unidade de gestão de pessoas a que estiver vinculado, sob 
pena de responsabilização funcional.

Obs. da APROFEM:	–	A  chefia deve documentar-se da ciência/comunicação feita ao 
servidor, nas situações aqui previstas.

			   – Ao examinar o atestado, a chefia não pode e não deve entrar no 
mérito clínico nele contido, prerrogativa do profissional da saúde. ➠
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Licença à Gestante (solicitada após o parto)
À servidora gestante será concedida licença de 180 (cento e oitenta) dias, com venci-

mentos integrais.
Salvo prescrição médica em contrário, a licença poderá ser concedida a partir da 32ª 

(trigésima segunda) semana de gestação até o 10º (décimo) dia de puerpério, comprovado 
este por certidão de nascimento.

À chefia imediata caberá decidir sobre a licença à gestante solicitada após o parto, com 
apresentação da certidão de nascimento, podendo, de modo fundamento e justificado, retroa-
gir 15 (quinze) dias contados da data do parto.

No caso de natimorto ou de nascimento com vida seguido de óbito, poderá a servidora, 
mediante apresentação da respectiva certidão de óbito e/ou a de nascimento e a de óbito, 
decidir por:

–	 se já estiver em gozo de licença à gestante, permanecer afastada do trabalho a esse 
título até o término do período da licença ou interrompê-la e requer a licença-nojo;

–	 se ainda não estiver em gozo de licença à gestante, solicitá-la à COGESS ou a Chefia 
Imediata, conforme o caso, ou requerer a licença-nojo.

Licença-Maternidade Especial
A licença-maternidade especial será concedida pela unidade da servidora, nos termos 

da Lei nº 13.379, de 24/06/2002, pelo tempo correspondente ao período entre o nascimento 
a termo e a idade gestacional do recém-nascido, sem prejuízo da licença à gestante de 180 
(cento e oitenta) dias.

Aplica-se à licença-maternidade especial, no que couber, o disposto em Licença à  
Gestante.

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO E DO RECURSO
Cabe ao servidor protocolar, pessoalmente ou por procuração, observados os prazos 

previstos neste decreto:
–	 pedido de reconsideração da decisão que determinou a suspensão do pagamento de 

remuneração; ou
–	 recurso contra a decisão que negou a licença médica.
Na hipótese de não comparecimento à perícia médica agendada após a apreciação do 

pedido de reconsideração ou do recurso, terá seus vencimentos suspensos até que desista 
da licença ou justifique sua ausência.

Os dias não trabalhados, nos casos de licença médica negada, de indeferimento de pedido 
de reconsideração e de não provimento de recurso, serão considerados como faltas.

O prazo para apresentação de pedido de reconsideração e para interposição de recurso 
será, em cada uma dessas situações, de 2 (dois) dias úteis, contados a partir do primeiro dia 
útil seguinte ao da publicação das correspondentes decisões no Diário Oficial da Cidade.

3	Pedido de Reconsideração
Da decisão que determinar a suspensão do pagamento da remuneração do servidor ca-

berá pedido de reconsideração, dirigido à autoridade que houver proferido a decisão.
l	O  pedido de reconsideração deverá ser entregue na COGESS.
l	N enhum pedido de reconsideração poderá ser renovado.
l	O  pedido de reconsideração será negado de plano se o servidor não apresentá-lo no 

prazo de 2 (dois) dias úteis, conforme já citado.
l	 Serão publicados, no Diário Oficial da Cidade, a data e o local em que o servidor deve-

rá comparecer para nova avaliação médico-pericial, cabendo à unidade de gestão de 
pessoas a que estiver vinculado informá-lo, sob pena de responsabilização funcional.

3	Recurso contra o Indeferimento de Licença pela Coordenação de  
Gestão de Saúde do Servidor – COGESS

Publicado no Diário Oficial da Cidade o indeferimento da licença por médico da COGESS, 
caberá recurso dirigido ao Coordenador dessa unidade, que encaminhará o caso para nova 
avaliação médico-pericial por junta médica.

l	N enhum recurso poderá ser renovado.
l	 Serão publicados, no Diário Oficial da Cidade, a data e o local em que o servidor deverá 

comparecer para avaliação médico-pericial em grau de recurso, se for o caso, cabendo 
à unidade de gestão de pessoas a que estiver vinculado informá-lo, sob pena de res-
ponsabilização funcional.

l	O  recurso será negado de plano quando o servidor:
-	não comparecer ao exame médico-pericial;
-	não tenha apresentado ou não apresentar exames complementares ou outros subsí-

dios necessários para análise do caso concreto;
-	não interpuser o recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis, conforme já citado.

3	Recurso contra o Indeferimento de Licença pela Chefia do Servidor
Publicado o indeferimento da licença pela chefia imediata do servidor no Diário Oficial da 

Cidade, caberá recurso ao chefe mediato.
l	N enhum recurso poderá ser renovado.
l	 Interposto recurso, a chefia mediata terá 2 (dois) dias úteis para decidir, devendo co-

municar a decisão final em até 1 (um) dia útil à unidade de gestão de pessoas a que 
estiver vinculado o servidor.

l	O  recurso será negado de plano quando:
-	verificadas as hipóteses previstas anteriormente para não aceite do Atestado Médico;
-	o servidor não tenha apresentado ou não apresentar subsídios necessários para 

análise do caso concreto;
-	o servidor descumprir os prazos determinados.

3	Reassunção das Funções pelo Servidor e da Prorrogação da Licença
O servidor licenciado deverá reassumir suas funções:
–	 no dia útil imediato à data do término da sua licença médica;
–	 quando for considerado apto ao desempenho de suas funções, após perícia médica 

realizada a pedido ou “ex-officio”;
–	 quando não confirmada a infecção por doença transmissível;
–	 após a publicação de sua alta por abandono.
O servidor poderá reassumir suas funções, na hipótese de desaparecimento dos motivos 

que ensejaram seu afastamento antes da data agendada para a realização da perícia, desde 
que tenha sido cumprido o período de afastamento sugerido pelo médico assistente e que a 
licença médica não tenha sido concedida em virtude de acidente do trabalho ou de doença 
profissional ou do trabalho, sendo obrigado a comparecer à perícia com a documentação 
necessária. 

O servidor terá alta por abandono em caso de não comparecimento à perícia médica 
de retorno de acidente do trabalho ou de doença profissional ou do trabalho, devendo ser 
expedido o respectivo laudo e publicada a alta no Diário Oficial da Cidade. Deverá reassumir 

suas funções de imediato. No caso de não comparecimento do servidor à perícia agendada 
para análise de acidente de trabalho ou de doença profissional ou do trabalho ou, ainda, se o 
médico perito entender que a perícia é absolutamente necessária, não sendo caso de alta por 
abandono, a COGESS comunicará a ausência à unidade de gestão de pessoas de origem do 
servidor, por meio de publicação no Diário Oficial da Cidade, para que adote as providências 
tendentes à suspensão do pagamento de seus vencimentos ou proventos, e ficará suspenso 
até que o servidor seja efetivamente avaliado em perícia médica ou que sua ausência seja 
considerada justificada, devendo a COGESS informar a unidade de gestão de pessoas res-
ponsável a esse respeito por meio de publicação no Diário Oficial da Cidade.

A licença médica poderá ser prorrogada:
–	 por solicitação do interessado, formulada nos 8 (oito) dias que antecederem o término 

da licença em curso;
–	 “ex-officio”, por decisão da COGESS.

Exercício de outra Atividade Remunerada e do Duplo Vínculo
O servidor licenciado para tratamento de saúde não poderá dedicar-se a qualquer ativi-

dade remunerada, sob pena de ter sua licença médica cassada e promovida a apuração de 
sua responsabilidade, na forma da legislação em vigor.

Se o servidor mantiver duplo vínculo funcional com a Administração Pública Municipal, na 
mesma função, a licença alcançará ambos os vínculos.

Caso o duplo vínculo do servidor com a Administração Pública Municipal não se refira à 
mesma função, a licença só alcançará ambos os vínculos quando, conforme critério médico-
pericial, for constatada a falta de capacidade laborativa do servidor para o exercício das duas 
funções.

Na hipótese de o duplo vínculo não ser com a Administração Pública Municipal, o servidor, 
sob pena de ter sua licença médica cassada e de apuração da responsabilidade, deverá:

–	 providenciar o agendamento da avaliação médico-pericial para tratamento de saúde de 
acordo com a legislação que rege o outro vínculo;

–	 encaminhar à COGESS, antes do término da licença concedida no Município de São 
Paulo, o resultado do pedido de licença feito no outro vínculo.

Recebido o resultado da perícia realizada no outro ente, a COGESS poderá reavaliar a 
perícia anteriormente concedida ou mesmo revogá-la, caso entenda consistente a recusa.

A COGESS poderá, “ex-officio”, convocar o servidor para reavaliação médica pericial a 
qualquer tempo.

Se o servidor não comparecer na data marcada, a COGESS poderá propor a suspensão 
do pagamento.

Protocolos
Cabe à COGESS a elaboração de protocolos que estabeleçam parâmetros para a con-

cessão de licenças médicas, os quais poderão ser modificados de acordo com a evolução da 
medicina e das tecnologias aplicadas.

Licença Médica em Período de Afastamento do Servidor
Os servidores que adoecerem no período em que estiverem afastados de suas funções 

em razão de gozo de férias, licença sem vencimentos, licença para acompanhar cônjuge, 
licença à gestante, licença-maternidade especial, licença-adoção ou guarda, licença-gala e 
licença-nojo ou, ainda, de cumprimento de penalidade de suspensão, não poderão interromper 
esses afastamentos para requerer a concessão de licença médica.

Se a unidade de lotação do servidor constatar que a licença médica se sobrepõe aos 
períodos de afastamentos, deverá propor ao órgão que a concedeu que a referida licença 
seja tornada sem efeito ou retificada.

A servidora gestante poderá interromper o gozo de suas férias para requerer licença à 
gestante ou licença-maternidade especial à sua unidade de gestão de pessoas, caso ocorra 
o nascimento do filho nesse período.

Servidores Afastados da Prefeitura do Município de São Paulo
O servidor afastado, com ou sem prejuízo dos vencimentos e sem prejuízo dos direitos 

e demais vantagens do cargo, para outro órgão ou ente público poderá obter quaisquer das 
licenças referidas neste decreto.

O servidor deverá dirigir-se à unidade de gestão de pessoas, de origem, para agendamento 
de avaliação médico-pericial.

Servidor que se encontrar fora do Município, internado ou impossibilitado de comparecer 
à perícia médica na COGESS, deverá proceder de acordo com o estabelecido em Licença 
Médica para Servidor que Estiver Fora do Município de São Paulo, comunicando-se com 
a unidade de gestão de pessoas a que estiver vinculado, a qual caberá agendar avaliação 
médico-pericial.

READAPTAÇÃO E/OU RESTRIÇÃO DE FUNÇÃO
A readaptação, prevista no artigo 39 da Lei nº 8.989, de 29/10/1979, é a atribuição de 

encargos mais compatíveis com a capacidade física ou psíquica do servidor e dependerá 
sempre de perícia médica.

Serão readaptados os servidores municipais efetivos que, a critério médico, apresentarem 
comprometimento parcial e permanente ou parcial e temporário de sua saúde, aplicando-se o 
mesmo aos servidores admitidos considerados estáveis no serviço público municipal.

Nos termos das respectivas leis de regência dos quadros de cargos correspondentes às 
suas funções, aos servidores admitidos não estáveis que apresentarem comprometimento 
parcial, permanente ou temporário, de sua saúde física ou psíquica, será concedida restrição 
de função, conforme definido em perícia médica para os servidores municipais.

A readaptação ou restrição de função não acarretará diminuição nem aumento de venci-
mentos, tampouco impedimento ou limitação do exercício de direitos, na forma e condições 
previstas na legislação municipal.

A readaptação ou restrição de função poderá ser concedida em caráter temporário ou 
permanente.

A readaptação ou restrição de função temporária terá prazo fixo, definido segundo proto-
colo criado especificamente para esse fim, cessando automaticamente após o seu decurso.

A readaptação ou restrição de função temporária poderá adquirir caráter permanente, 
conforme definido em perícia médica.

A readaptação ou restrição de função permanente poderá ser revista a qualquer tempo, 
a critério médico.

Os servidores serão submetidos a avaliação médico-pericial, visando a sua readaptação 
ou restrição de função, mediante indicação feita:

–	 por médicos da COGESS;
–	 pela chefia, de forma devidamente justificada e com expressa anuência do servidor.
l	A  indicação deverá ser autuada na forma da legislação em vigor.
l	N o caso da inscrição pela chefia:

Especial
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Matéria disponibilizada para consulta no Portal APROFEM, onde será atualizada sempre que necessário.
Mantenha essa versão impressa ao seu alcance, para eventual utilização (servidor ativo).

NOVOS PROCEDIMENTOS PARA PERÍCIA DOCUMENTAL
(DOC de 30/09/2017, página 27)

A Coordenação de Gestão de Saúde do Servidor – COGESS, da Secretaria Municipal 
de Gestão – SMG, informa às Unidades de Recursos Humanos da Prefeitura de São Paulo que, 
a partir do dia 03 de outubro de 2017, as perícias do tipo Documental – caso de servidores e 
dependentes que foram submetidos à internação hospitalar no Município de São Paulo – não 
precisarão mais ser agendadas pelas Unidades.

A medida visa simplificar o encaminhamento de documentação para avaliação médico-
pericial.

Seguem as orientações a serem observadas pelos servidores e Unidades de RH, com 
destaque para o novo procedimento e prazo para entrega da documentação para perícia 
documental na COGESS:

1. Após a alta hospitalar do próprio servidor ou dependente, o servidor deverá providen-
ciar, obrigatoriamente:
•	Relatório médico contendo diagnóstico, história clínica, exame físico, exames com-

plementares aos quais foi submetido, e eventual cirurgia realizada;
•	Declaração oficial do hospital ou clínica da qual conste o período de sua internação.

No caso de licença para cuidar de dependente, o servidor deve apresentar também:
•	Documento que comprove o grau de parentesco, o vínculo conjugal ou união estável;
•	Declaração médica que demonstre a necessidade de acompanhamento pessoal do 

servidor.
2. O servidor deverá dar ciência da necessidade de afastamento à Unidade de Recursos 

Humanos no prazo de até 02 (dois) dias úteis após sua alta médica hospitalar.
3. A Unidade de Recursos Humanos (URH) ou Supervisão de Gestão de Pessoas  

(Sugesp) deverá dar ciência imediata à chefia do servidor e providenciar, obrigatoriamente, 
o preenchimento do Formulário de entrega de documentação médica na COGESS, anexo da 
Portaria 94/SMG/2017.

4. O formulário preenchido pela URH ou Sugesp será entregue ao próprio servidor ou 
pessoa indicada por ele, que deverá apresentá-lo na recepção da COGESS, juntamente com 
toda a documentação necessária para a avaliação médico-pericial, acima descrita, e cópias 
do documento de identidade e holerite; no prazo de até 10 dias úteis, contados a partir do 
recebimento do formulário preenchido.

O servidor pode comparecer à sede da COGESS (Rua Boa Vista, 280), de segunda a 
sexta-feira, das 8h30 às 11h e das 12h30 às 16h.

5. O resultado da avaliação médico-pericial será publicado no Diário Oficial da Cidade 
e os prazos para eventuais pedidos de reconsideração e recurso permanecem inalterados. 

Importante: os servidores que tiverem agendamentos para perícia documental poderão 
optar por entregar a documentação na COGESS antecipadamente ou na data já agendada, 
com o respectivo comprovante de agendamento.

Solicitamos dar ciência aos servidores quanto ao novo procedimento e documentação a 
ser entregue.

O novo formulário foi enviado às Unidades de RH.
Para quaisquer dúvidas, favor enviar e-mail para o COGESS-Responde:
smg-cogess@prefeitura.sp.gov.br

PERÍCIA PARA LICENÇA À GESTANTE 
SERÁ REALIZADA SEM AGENDAMENTO

(DOC de 02/11/2017, página 39)
A Coordenação de Gestão de Saúde do Servidor – COGESS, da Secretaria Municipal 

de Gestão, informa que, a partir do dia 06 de novembro de 2017, as perícias para Licença 
à Gestante serão realizadas sem agendamento prévio. A medida visa facilitar e priorizar o 
atendimento à servidora gestante.

Quando obtiver o atestado do seu médico solicitando o início da Licença à Gestante, a 
servidora deverá comparecer à COGESS (Rua Boa Vista, 280), de segunda a sexta-feira, das 
08h às 16hs, para a realização da perícia médica.

No dia da perícia, a servidora deve apresentar relatório médico com informação do pe-
ríodo de gestação e solicitação do afastamento, além do documento de identificação pessoal 
com foto.

Caberá à COGESS deliberar sobre a Licença à Gestante solicitada antes do parto, 
a partir da 32ª semana de gestação.

–	 a justificativa deverá incluir:
•	os dados funcionais do servidor, especialmente quanto à estabilidade;
•	o relatório circunstanciado do caso;
•	a avaliação de desempenho atualizada;
•	a descrição das atividades inerentes ao cargo ou função.

–	 acolhida a indicação, a COGESS expedirá convocação ao servidor indicado no mínimo 
3 (três) dias úteis antes da data prevista para realização da avaliação médico-pericial.

l	A  comunicação ao servidor da data prevista para sua avaliação médico-pericial será 
feita pela unidade de gestão de pessoas a que estiver vinculado.

O próprio servidor poderá solicitar, à unidade de gestão de pessoas a que estiver vincu-
lado, o agendamento de perícia médica para avaliação de sua capacidade laborativa, desde 
que recomendado por escrito pelo médico assistente.

Todos os servidores que em 10/05/2018 estiverem readaptados ou sob determinação de 
restrição ou alteração de função permanente deverão, em até 2 (dois) anos, passar por nova 
avaliação médico-pericial.

Compete à COGESS a realização dos exames periciais, bem como a expedição dos 
respectivos laudos médicos, para fins de readaptação ou restrição de função e de retorno do 
servidor ao desempenho das atribuições.

A homologação dos laudos médicos compete ao Diretor da Divisão de Perícia Médica, 
da COGESS.

Se o servidor não comparecer à avaliação médico-pericial devidamente agendada, terá 
seu pagamento suspenso, observado o procedimento previsto em SAIBA QUE (página 3).

Do laudo médico expedido para fins de readaptação ou restrição de função deverão cons-
tar, pelo menos, os seguintes dados e/ou informações:

–	 se o comprometimento à saúde é parcial e permanente ou parcial e temporário;
–	 a relação das atribuições do cargo ou da função que o servidor não poderá desempenhar;

–	 as condições físicas e ambientais gerais de trabalho nas quais o servidor poderá exercer 
suas atividades;

–	 se a readaptação ou restrição de função é concedida:
•	em caráter temporário, cessando automaticamente ao final do prazo fixado;
•	em caráter permanente, sujeito a revisão;

–	 se foi constatada alguma deficiência física ou psíquica, a ser devidamente caracterizada.
O laudo de readaptação ou de restrição de função, após sua homologação, deverá ser 

encaminhado à Secretaria na qual o servidor periciado estiver lotado, para conhecimento da 
unidade de gestão de pessoas e chefias do servidor, bem como para o devido cadastramento 
da nova condição.

Enquanto não proferida decisão pela COGESS, o servidor deverá aguardar em sua uni-
dade de lotação, com acompanhamento da respectiva Secretaria.

Quando não mais subsistirem os fundamentos médicos que determinaram a readaptação 
ou restrição de função concedida em caráter permanente, deverá ser proposto à COGESS 
o retorno do servidor ao desempenho das atribuições do cargo ou da função anteriormente 
ocupado, por indicação:

–	 dos médicos da COGESS;
–	 da respectiva Secretaria.
l	A  indicação da respectiva Secretaria será encaminhada à COGESS, após a devida 

autuação, acompanhada dos documentos pertinentes.
l	 Na hipótese de ser acolhida a proposta de retorno do servidor ao desempenho das 

atribuições do cargo ou da função anteriormente ocupado, a COGESS providenciará a 
intimação do servidor por meio do Diário Oficial da Cidade.

l	D o laudo emitido pela COGESS que venha a rever a readaptação ou a restrição de fun-
ção, deverá constar a insubsistência das limitações antes apresentadas pelo servidor, 
bem como sua capacidade atual, total ou parcial, para o exercício das atribuições do 
cargo ou função.

Sobre a Licença à Gestante
Será concedida à servidora gestante licença de 180 (cento e oitenta) dias, com venci-

mentos integrais. 
Salvo prescrição médica em contrário, a licença poderá ser concedida a partir da 32ª 

(trigésima segunda) semana de gestação até o 10º (décimo) dia de puerpério, comprovado 
este por certidão de nascimento.

A concessão de licença à gestante, quando requerida após o parto, não depende de 
perícia médica na COGESS. Ocorrendo o parto da servidora antes da realização da perícia, 
a unidade de RH deverá conceder a Licença à Gestante à servidora, de forma administrativa. 
A data inicial da licença poderá retroagir em até 15 dias, contados da data do parto, desde 
que a servidora apresente os subsídios médicos que atestem a necessidade do afastamento.

Em caso de dúvidas, enviar e-mail para o COGESS-Responde: 
smg-cogess@prefeitura.sp.gov.br

AGENDAMENTO DE AVALIAÇÃO MÉDICO-PERICIAL 
PARA ACIDENTE DO TRABALHO

(DOC de 23/05/2018, página 20)
A Coordenação de Gestão de Saúde do Servidor – COGESS, da Secretaria Municipal 

de Gestão – SMG, no uso de suas atribuições, considerando a necessidade de otimizar o 
agendamento de perícias médicas relativas a Acidentes de Trabalho COMUNICA:

1 – A partir de 21 de maio de 2018, todas as solicitações de agendamento de avaliação 
médico-pericial de Acidente de Trabalho, serão realizadas por COGESS através do canal 
institucional COGESS-RESPONDE – smg-cogess@prefeitura.sp.gov.br .

2 – As URH’s deverão discriminar no campo “Assunto” do e-mail um dos itens abaixo:
•	L ICENÇA ACIDENTE DE TRABALHO DE ATÉ 15 DIAS
•	L ICENÇA ACIDENTE DE TRABALHO SUPERIOR A 15 DIAS
•	REABERTURA  DE ACIDENTE DE TRABALHO
•	RE GISTRO DE ACIDENTE DE TRABALHO
3 – Descrição
LICENÇA ACIDENTE DE TRABALHO DE ATÉ 15 DIAS – Nos casos de licenças de Aciden-

te de Trabalho com afastamento de até 15 dias, a Unidade deve encaminhar a solicitação do 
agendamento juntamente com o atestado médico digitalizado e CAT assinada e digitalizada.

LICENÇA ACIDENTE DE TRABALHO DE SUPERIOR 15 DIAS – Nos casos de licenças 
de Acidente de Trabalho com afastamento superior a 15 dias, a Unidade deve encaminhar a 
solicitação do agendamento juntamente com o atestado médico digitalizado e CAT assinada 
e digitalizada.

REABERTURA DE ACIDENTE DE TRABALHO – Nos casos de solicitação de Reabertura 
de Acidente de Trabalho, a Unidade deve encaminhar a solicitação do agendamento junta-
mente com novos atestados médicos digitalizados e CAT assinada e digitalizada.

REGISTRO DE ACIDENTES DE TRABALHO SEM AFASTAMENTO – Nos casos de Aciden-
te de Trabalho em que não houve necessidade de afastamento do servidor, a Unidade deve 
encaminhar a solicitação do agendamento juntamente com a CAT assinada e digitalizada.

4 – O procedimento de abertura da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) pelas Uni-
dades, no SIGPEC, permanece o mesmo. A unidade deverá solicitar o agendamento de perícia 
sempre que houver o acidente de trabalho, mesmo nos casos em que não houve afastamento.

O simples preenchimento da CAT não garante o direito do servidor quanto ao reconheci-
mento do acidente de trabalho.

Nos casos em que há a necessidade de afastamento do trabalho, conforme recomendação 
em atestados e/ou relatórios médicos, o servidor deve permanecer afastado até a realização 
da perícia médica.

Responsabilidades no caso de Acidente de Trabalho: 
1 – Responsabilidades do Servidor: Comunicar imediatamente a chefia sobre a ocor-

rência do Acidente de Trabalho; Comparecer à perícia na data e horário agendados, com as 
04 vias da CAT devidamente assinadas, documento de identificação original com foto, e os 
subsídios médicos referentes ao acidente e ao afastamento. 

2 – Unidade: Preencher no SIGPEC a Comunicação do Acidente de Trabalho (CAT) em até 
72h da ciência do fato, descrevendo detalhadamente o acidente e as partes do corpo atingidas; 
Imprimir 04 vias da CAT e assiná-las. Enviar e-mail a COGESS solicitando o agendamento de 
perícia; Dar ciência ao servidor da data de comparecimento à COGESS.

3 – COGESS: Agendar a perícia no SIGPEC; Responder o e-mail com a data do agenda-
mento; Realizar a perícia médica.
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Saúde do Servidor – I
A Aprofem tem um compromisso incondicional e histórico com a 

preservação da saúde dos servidores municipais e de seus dependentes.
Além de propor ao Governo Municipal a adoção de medidas 

preventivas para resguardar o servidor no seu ambiente de trabalho, a 
Entidade notabilizou-se por defender que o atendimento no HSPM seja 
oferecido exclusivamente aos servidores municipais, seus dependentes 
e pensionistas, com reposição dos profissionais e dos equipamentos 
necessários para assegurar um atendimento digno e respeitoso aos 
usuários, sem o retorno do desconto compulsório em favor do Hospital.

A Aprofem também disponibiliza para os seus filiados um 
convênio de saúde que mantém, há décadas, com o grupo Notre  
Dame – Intermédica. Esse convênio é diferenciado por não exigir 
carências nem abordar preexistências por ocasião da adesão. Fato é 
que a política salarial perversa que se arrasta por diversas gestões 
municipais minou o poder aquisitivo do funcionalismo, tornando 
economicamente inviável a adesão da maioria dos servidores aos 
planos de saúde, com os seus indefectíveis reajustes anuais muitíssimo 
superiores aos nossos reajustes salariais.

A Entidade continuará buscando alternativas viáveis para que os 
seus filiados possam cuidar da sua saúde, a despeito da incúria dos 
prefeitos que se sucedem.

Saúde do Servidor – II
A Câmara Municipal decidiu conceder aos próprios vereadores e 

aos demais servidores da Casa, assim como ao pessoal do Tribunal 
de Contas do Município um auxílio-saúde (verba para reembolso de 
gastos com saúde) de até R$ 1.079,00 (hum mil e setenta e nove reais), 
dependendo da idade. Destaque-se a já existência de clínica no subsolo 
da Câmara Municipal, para atendimento exclusivo aos que lá trabalham, 
com diversas especialidades e serviços odontológicos de excelência.

A Aprofem propõe ao Governo Municipal e aos senhores verea-
dores que, numa inédita demonstração de respeito para com os servi-
dores da administração direta, ofereçam ao funcionalismo municipal 
o mesmo auxílio-saúde ou benefício semelhante, de mesma natureza.

Vale lembrar que os servidores da Câmara Municipal e do TCM 
também tiveram aprovados um auxílio-alimentação de R$ 573,45 
(quinhentos e setenta e três reais e quarenta e cinco centavos) e uma 
correção salarial de 2,84%.

Paulo Freire – Patrono da Educação Paulistana
A Lei nº 16.948 (DOC 29/06/2018, página 1) declara o educador 

Paulo Freire Patrono da Educação Paulistana. Entrou em vigor na data 
da sua publicação.

Bett Educar
A Aprofem recebeu a seguinte mensagem, enviada pelos res-

ponsáveis do evento Bett Educar:
“A 25ª edição da Bett Educar foi um sucesso. Superamos as expec-
tativas de público e satisfação de visitantes, expositores e congres-
sistas. Com um acréscimo de 30% no número de participantes em 
relação à edição anterior, esse ano foi especial para Bett Educar.
Gostaríamos de agradecer a parceria, pois vocês contribuíram para 
essa evolução. Nós prezamos por parcerias ativas e sabemos o quão 
importante é essa relação para ambas as partes.”

A Entidade já manifestou interesse na renovação da parceria para 
a Bett Educar 2019, prevista para o mês de maio. É relevante frisar que 
essa parceria não acarreta ônus financeiro para a Entidade, e prevê 
descontos para os filiados interessados na participação.

Empreendedorismo na  
Rede Municipal de Ensino
A Lei Municipal nº 16.944 (DOC 29/06/2018, página 1) dispõe sobre 

a inclusão de conceitos de empreendedorismo na RME, através de 
abordagem nas disciplinas da grade curricular obrigatória que guardem 
pertinência com o tema e o projeto político-pedagógico da escola.

O prazo para a regulamentação da lei expira em 26/setembro/2018.

curtas

APROFEM questiona Secretaria de Gestão pela 
falta de negociação sobre os Pisos Salariais
A APROFEM questionou o Secretário Adjunto de Gestão pela 

falta de negociação com as cinco entidades representativas dos 
Profissionais de Educação a respeito da revalorização dos pisos desses 
Profissionais. Segundo informações que circularam nas redes sociais 
(oficiosas, portanto), as decisões sobre essa questão ocorreram no 
interior do Gabinete do Prefeito, sem interlocução com as Entidades 
Representativas, afrontando assim o próprio Sistema de Negociação 
Permanente.

Se concretizado o que foi sinalizado, o índice para a revalori-
zação dos pisos deverá ficar em torno de 2%, o que corresponde 
aproximadamente à inflação medida no período, sem representar, 
contudo, algo que corresponda a uma real valorização da categoria e 
às reivindicações da APROFEM.

Em resposta à APROFEM, o Sr. Secretário anunciou a sua intenção 
de cobrar dos demais integrantes do Governo uma postura de maior 
respeito aos critérios adotados formalmente no trato com a organização 
sindical, através do SINP, restabelecendo a regularidade das Mesas 
Setoriais de Negociação em geral e, notadamente, a da Educação.

Cursos EADs Aprofem 
A APROFEM continuará com sua ampla oferta de cursos 

EADs, gratuitos e homologados pela SME, para seus filiados. 
Nesse segundo semestre de 2018, teremos  a oferta de mais de 
21 mil vagas.

Fique atento ao Portal APROFEM e atualize seus dados 
cadastrais para receber os informativos por e-mail, pois são os 
principais canais onde informamos as datas das inscrições.

Sessão solene em homenagem aos  
autores do livro “Descobrir-se Autor” 
Realizou-se, em 29 de junho de 2018, na Câmara Municipal de São 

Paulo, o lançamento da terceira edição do livro “Descobrir-se Autor”, 
obra composta de 30 contos, escritos por estudantes que participam 
da Academia Estudantil de Letras (AEL), instituída em unidades da 
Rede Municipal de Ensino.

O evento fez parte das ações realizadas por ocasião da 7ª Semana 
Municipal de Incentivo e Orientação ao Estudo e à Leitura, instituída 

pela Lei Municipal nº 14.999/09, anualmente realizada, e que culmina 
com a entrega do livro, na Câmara Municipal, em sessão solene. Na 
oportunidade, além de homenageados, cada um dos alunos-autores 
recebeu um exemplar do livro lançado. 

Presente ao evento, a APROFEM se fez representar pelo seu 
Diretor, Prof. Arnaldo Ribeiro dos Santos, que, em breves palavras, 
destacou aos jovens escritores fatos importantes da vida de José de 
Sousa Saramago: primeiro escritor português que, apesar da pobreza 
quando criança, e da tardia, porém convicta, investida no mundo 
da literatura (próximo aos sessenta anos de idade), logrou, por seu 
esforço e autodidatismo, ser o primeiro escritor português a receber 
o Prêmio Nobel de Literatura.

Lançamento de Livro I
A profª Maria Benedita Gonçalves Araujo da Silva, filiada da 

APROFEM, é autora do livro “As Relações Interpessoais na Escola Versus 
Bullying”, publicado pela All Print Editora.

O livro tem o objetivo de esclarecer um fenômeno ainda pouco 
conhecido e muito presente nas instituições educacionais: o bullying 
no ambiente escolar e as relações interpessoais.

É possível adquirir o livro em diversas livrarias e no site da All 
Print. Também estará disponível para compra no estande da editora 
(L–093) na 25ª Bienal Internacional do Livro de São Paulo, de 03 a 
12 de agosto de 2018.

Para mais informações, acesse: www.allprinteditora.com.br.

Lançamento de Livro II
A profª Dircéia Alves, filiada da Aprofem, é autora do livro 

infantil “Estrelinhas”, publicado pela Scortecci Editora.
O livro será lançado no dia 07/08/2018, na 25ª Bienal Internacional 

do Livro, no estande da Scortecci: Avenida 1, Rua N.
Informações: www.scortecci.com.br.

Reuniões regionalizadas  
com Gestores Educacionais
• Reivindicação de gestores oriundos de concursos recentes
• Expectativa: orientações da Aprofem que contribuam para 

que a atuação das chefias ocorra sem a incidência de intercorrências 
resultantes da necessidade de aquisição de mais experiência na exe-
cução das suas atribuições, contribuindo para um trabalho harmônico 
da Equipe Escolar

• Foco: Administrativo/Legal
• Prioridade: região(ões) onde houver iniciativa dos interessados 

em organizar turma(s), fixando data e horário de comum acordo com 
a Aprofem

• Outras Informações:
– Duração da Reunião: 4 horas
– Público-Alvo: Gestores Educacionais, sem exigência de filiação 

à Aprofem
– Sem expectativa de dispensa de ponto; agendamento condicio-

nado a quantidade razoável de interessados, a critério da Aprofem
– A Aprofem procurará assegurar oportunamente a realização de 

Reunião(ões) Centralizadas para atender os Profissionais não atendidos 
nas Reuniões regionalizadas

– Contatos – Setor de Relacionamento da Aprofem, tel.: 3292-5485.

São Paulo – É um lixo só
“De fato, um nem esquentou a cadeira e já foi embora, o outro ainda nem 

bem se sentou e já foi coordenar a campanha daquele que não decola. Enquanto 
isso, no domingo percorri com a minha esposa algumas vias e outros logradouros 
no centro da nossa abandonada cidade, como as Ruas da Cantareira, 25 de 
Março, 15 de Novembro, a Praça da Sé, o Viaduto do Chá, a sede da Prefeitura, 
as Avenidas Ipiranga e Cásper Líbero, terminando no Parque da Luz. Gostaria de 
convidar o prefeito, ou o responsável, seja ele quem for, para caminhar, apenas, 
por esse raio de aproximadamente dois quilômetros e ter a certeza de que ele 
não se incomoda com a quantidade de lixo que há nesses lugares. A tal “cidade 
limpa” está um lixo.”

Fazemos nossas as palavras de mais um cidadão indignado, 
publicadas no Estadão.

Desconto de 50% – da matrícula até o final do curso

	 a partir de R$ 83,50	 a partir de R$ 99,00
	 ( já com desconto de 50%)	 ( já com desconto de 50%)

Parceria APROFEM e
 Alphaville Educacional

Exclusivamente para filiados, dependentes e cônjuges!
São mais de 150 opções de cursos de pós-graduação, em modalidade EAD (Curso a 

Distância), da área da Educação e MBAs, com certificação garantida por Portaria do MEC.
Cursos realizados em plataforma educacional da Alphaville Educacional.

Material produzido por corpo docente constituído por Mestres e Doutores.

Você pode iniciar suas aulas quando desejar!
 não depende de formação de turma 

	 Educação	 MBA
	 Matrícula + Mensalidades	 Matrícula + Mensalidades

Para inscrições e mais informações, acesse:
http://cursos.aprofem.com.br/curso/pos-graduacao-ead-alphaville-educacional

Alerta sobre golpes  
contra credores de precatórios

A APROFEM, através de sua Assessoria Jurídica, constatou que inúmeros 
filiados que possuem ações judiciais vêm recebendo correspondências e tele-
fonemas de algumas associações e pessoas, com referência aos créditos dos 
precatórios. Visando zelar pela segurança de nossos filiados, instruímos todos 
a não passarem nenhuma informação para essas associações e/ou pessoas. 

Assim como as discussões travadas nos últimos anos sobre a problemática 
dos pagamentos de precatórios, também tem se tornado frequentes as tentativas de 
golpe contra credores alimentares. Não é novidade que pessoas mal-intencionadas, 
verdadeiros criminosos, buscam obter vantagens indevidas sobre os credores 
de precatórios, oferecendo-lhes as mais diversas benesses com a condição de 
receberem algo em troca.

As maneiras como os golpistas tentam enganar as vítimas são diversas. 
Muitos credores têm recebido uma ligação de um suposto advogado que informa 
que o crédito está liberado para saque, mas somente se a vítima adiantar um valor, 
por depósito, referente às custas processuais. Em outras situações, a tentativa de 
golpe vem por carta enviada por um “Cartório de Registro de Precatórios”, que não 
existe. Da mesma forma, oferecem comprar os títulos dos credores, ludibriando-os 
com a oferta de valores vis.

Além disso, o credor nunca deve tomar qualquer atitude sem antes contatar 
o advogado ou o escritório que patrocinou a sua causa e desde o início sempre 
lutou pelos seus direitos. O advogado é o único profissional que tem legitimidade 
para diferir aquilo que é legalmente certo do que é errado, aquilo que é vantajoso 
e aquilo que pode não ser bom para o seu cliente.

Caso o credor receba qualquer tipo de contato dessa natureza, deverá entrar 
em contato imediato com a nossa Assessoria Jurídica, para receber orientações 
quanto a eventuais providências a serem adotadas, não fornecendo qualquer 
informação a quem o contatou.

(consulte o Portal APROFEM: www.aprofem.com.br)
A APROFEM, junto com a Escola Paulista de Educação, Filosofia e Política (ESEF/Paulista), 

mantenedora das Faculdades Integradas Campos Salles e Faculdade Paulista de Comunicação 
(FPAC), oferecem aos seus filiados cursos de Formação Superior para o 2º semestre de 2018, 
através dos Programas: 
  1.	 Programa de Fomento a Novas Práticas de Educação, com cursos para a formação continuada 

dos Profissionais de Educação e demais filiados com nível Superior, que compreende Pós-
graduação, Extensão Universitária e Segunda Licenciatura;

  2.	 Programa de Inclusão na Educação Superior de Qualidade, com cursos de 1ª Graduação 
e 1ª Licenciatura, para filiados e seus dependentes que pretendam cursar um Curso Superior.
Estes Programas são destinados aos servidores municipais filiados à APROFEM e seus 

dependentes que preencherem os pré-requisitos estabelecidos para cada curso. 

MAIS NOVIDADES!
CRONOGRAMA PERMANENTE DE EXTENSÕES UNIVERSITÁRIAS APROFEM

Visando o aprimoramento do Programa de Fomento a Novas Práticas de Educação e em busca 
de ampliar o acesso aos cursos de formação continuada da carreira Docente, a APROFEM / ESEF 
Paulista lança, neste 2º semestre de 2018, o Cronograma Permanente de Extensões Universitárias.

As Extensões Universitárias compreendem mais de 30 temas relevantes e atualizados na área 
da Educação. As extensões serão ministradas aos sábados, com datas a partir de agosto de 2018.  
Mais informações no Portal APROFEM (www.aprofem.com.br).

Parceria Aprofem / ESEF Paulista
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Parabéns pelo Congresso! Se eu pudesse resumir esse evento 
cultural em poucas palavras, eu diria que foi um Congresso 
“humanizado”, pois nunca vi tantas pessoas de coração 
aberto, expondo suas vidas sem qualquer censura, com o 
único objetivo de compartilhar para transformar. Mais uma vez, 
parabéns pela escolha dos palestrantes, artistas, equipe de 
segurança e limpeza! Maravilhoso!!! (Simone)

Quero expressar a minha admiração e gratidão em ter participado 
do XXI Congresso. Foi muito enriquecedor. Pois em minha 
simples função de A.T.E., aproveitei para absorver o máximo 
que pude de todas as palestras. Desejo um dia, ter a condição 
de me formar em pedagogia e muito contribuir para o avanço 
na Educação. Obrigada pela rica oportunidade. Foram dois 
dias memoráveis. (Maria Cícera)

Meu agradecimento e satisfação em participar do XXI Congresso, 
onde profissionais tão bem preparados nos trouxeram 
novidades, conhecimento, bom humor, seu br i lho e 
experiências de vida tão fascinantes. Parabéns e meu desejo 
é que possamos ter mais oportunidades deste nível. Parabéns 
a todos os envolvidos e minha plena satisfação com cada um 
dos palestrantes deste Congresso. (Sandra Regina)

 Escrevo para parabenizar pelo Congresso. Foi muito bom. As 
palestras muito boas, local de fácil acesso. MUITO BOM. 
Pontos negativos: o fato de só ter uma palestrante mulher, 
acredito que temos mulheres muito competentes que teriam 
muito a somar ali, além de quebrar esse estereótipo social de 
machismo onde a grande parte dos palestrantes são homens.  
Sugestão para o próximo ano é que vocês disponibilizem 
cadeiras mais confortáveis. No mais só tenho a agradecer pelo 
Congresso. (Thais)

Gostaria de parabenizar a APROFEM pela excelência das 
palestras no Congresso 2018. Foi a minha primeira vez, e 
fiquei encantada com alguns palestrantes. Obrigada por um 
momento tão precioso como este de trocas e que nos abre 
a visão para uma educação que seja realmente significativa. 
Meu muito obrigada. (Amanda)

Gostaria de parabenizar o grupo da Aprofem pela organização 
do evento e pelos palestrantes do Congresso. Foram 
palestrantes de grande consagração e total dinâmica com 
os associados participantes; em cada palestra que ouvi ficou 
a admiração pela minha profissão e a vontade de colocar 
na minha prática um pouco do que ouvi. Parabéns, fico na 
expectativa de ir novamente a outros congressos. (Suely)

Congresso, muito produtivo!!! Gostei bastante, e as atrações 
artísticas foram um espetáculo, como qualquer evento de 
grande porte, houve palestra que eu gostei muito, como a 
do Prof. Porto, da Dra. Carla, do Piangers e outras. No mais 
só posso parabenizar a Aprofem pelo ótimo evento e pela 
excelente organização... Foi muito bom, pena que são só 2 
dias... (Ana)

Quero agradecer primeiramente a Deus, pelas oportunidades 
que Ele nos dá, gratuitamente! E isso inclui a vida e o 
profissionalismo de todos os envolvidos no XXI Congresso! 
Fico admirada como é escolhido “a dedo” e com muito carinho 
todos os palestrantes e programação musical. A emoção fica 
à flor da pele e da alma! Edificante cada testemunho de vida, 
superação, profissionalismo e amor a tudo que devemos 
fazer; e com isso, certifico-me que Deus me ajudou a trilhar 
o caminho certo – A Educação! Como a contribuição de cada 
profissional dessa área é fundamentalmente importante para 
todo o desenvolvimento de uma cidade, de um Estado, de um 
país, de uma Nação! Mesmo que infelizmente, no meu país, 
a desvalorização do Sistema nos impulsiona não para uma 

A AProfem realizou, nos dias 19 e 20 de junho passado, o seu XXI 
Congresso, com o tema “Educação – Legado de Transformação”. Durante 
os dois dias, os delegados congressistas tiveram a oportunidade de assistir 
palestras proferidas por profissionais de alto nível.

Palestrantes convidados: Tenor Jean William (“Música: um instrumento 
de transformação social”), Dr. Cristiano R. F. Nabuco de Abreu (“Dependência 
Digital”), Prof. José Henrique Porto (“O desafio do ato da descoberta aponta, 
antes de mais nada, para dentro”), Prof. Dr. José Luiz Tejon (“A pedagogia 
da superação, a vitória da educação”), Prof. Dr. Vitor da Fonseca (“Neuro
psicologia da Aprendizagem e suas dificuldades”), Dr.ª Carla Andréa Tieppo 
(“Neurociência e Educação: por que desenvolver as Funções Executivas?”), 
Marcos Piangers (“Paternidade: o papai é pop”), Prof. Dr. Ilan Brenman (“Como 
trabalhar ética e justiça através do storytelling”) e Prof. Dr. Sérgio Luiz Pereira 
(“Sociedade 4.0: sustentabilidade, educação, desafios e oportunidades”).

Sampaprev, Campanha 
Salarial e outras demandas

Fórum de Entidades Sindicais insiste na continuidade das negociações
Na edição do Jornal APROFEM de 

Maio/Junho 2018, a matéria de capa trouxe 
um relato das tratativas do Fórum de Entida-
des Sindicais, coordenado pela APROFEM, 
com o Governo Municipal, a respeito da 
Campanha Salarial Unificada de 2018 e da 
Previdência Municipal.

Desde então não houve mais nenhuma 
Reunião da Mesa Central de Negociação e 
nem da Mesa Setorial de Negociação – Edu-
cação. Se, por um lado, isto significa uma 
clara falta de disposição da Administração 
para o diálogo, por outro, não quer dizer, 
absolutamente, que a representação sindi-
cal esteja conformada com esse estado de 
coisas.

O Fórum continuou se reunindo para 
discutir novas estratégias para reabrir o de-
bate com o governo, buscando equacionar, 
da melhor maneira possível, as diferenças 
que existem entre as diversas Entidades que 
o compõem, num esforço para estabelecer 
seus pontos comuns e, assim, construir ações 
realmente unificadas para dar maior força ao 
funcionalismo municipal.

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL
O posicionamento pela retirada do PL  

nº 621/2016 da Câmara Municipal, reivindica-
ção defendida desde o início pela APROFEM, 
permanece unânime entre as Entidades. 

O Governo, em sua última manifestação, 
afirmou que não tem intenção de retirá-lo. 
Pior, o Prefeito que assumiu após a saída do 
anterior (para disputar o Governo do Estado), 
já se pronunciou, de forma bem enfática 
(senão desastrada), defendendo sua aprova-
ção ainda neste ano, sob a alegação de que 
sem isso o Município ficará sem verbas para 
Educação e Saúde, por exemplo.

O Presidente da Câmara Municipal 
também já deu seu recado: pretende insta-
lar a Comissão de Estudos (anunciada em 
27/03/2018 como estratégia para diminuir a 
pressão dos servidores que se manifestavam 
em frente à Câmara) já no retorno do recesso 
parlamentar e com prazo de 120 dias para 
concluir seus trabalhos e assim deixar o 
projeto em condições de ir a votação, ainda 
em 2018, mas após as eleições, o que evitaria 
um maior desgaste dos Vereadores que são 
da base do Governo e que devem apoiar a 
proposta.

Todos sabemos que em dezembro costu-
mam ser aprovados projetos contrários aos 
interesses dos servidores municipais por ser 
exatamente o período em que temos mais 
dificuldade em mobilizar a categoria, espe-
cialmente os Profissionais de Educação que 
são, de fato, a maior parte dos servidores.

Permanece indefinida a forma que será 
adotada para a composição da Comissão 
de Estudos para o PL nº 621/2016. Já foi 
anunciado na mídia que deverão participar 
Vereadores de diversos os partidos e que 
seria garantida a participação da representa-
ção dos servidores (sindicatos). A APROFEM 
pugnará por lá estar, combatendo os pontos 
centrais do projeto, de modo a caracterizar a 
absoluta necessidade de sua retirada.

Ainda que seja dificultada a nossa partici-
pação direta na Comissão, do mesmo modo, 
nos faremos ouvir, por todos os meios dispo-
níveis, esclarecendo seus membros sobre as 
inconsistências e incoerências da proposta.

Importante registrar que matéria desse 
Jornal lembra que tramita no Congresso Na-
cional a Proposta de Emenda à Constituição 
nº 287/2016, que trata da Previdência Social, 

com graves implicações na sistemática de 
concessão de aposentadorias e pensões 
que, se aprovada, como pretende o Governo 
Federal, tornará absolutamente anacrônica a 
proposta que o Governo Municipal insiste em 
querer aprovar de forma açodada.

O Fórum de Entidades Sindicais vem 
trabalhando, organizado em três comissões 
distintas (comunicação, levantamento de 
dados e acompanhamento parlamentar) com 
o objetivo de difundir o conteúdo do PL  
nº 621/2016 tanto entre os servidores muni-
cipais, para que todos tenham conhecimento 
do prejuízo real a que estaremos sujeitos, 
caso seja aprovado, como entre os próprios 
Vereadores, que têm a responsabilidade de 
analisar e decidir seu posicionamento em ma-
téria de tão grande complexidade e de con-
sequências desastrosas para os servidores.

Conscientes de que apenas a informação 
poderá não ser suficiente para o convenci-
mento dos parlamentares, submetidos que 
estão também às pressões do Executivo, 
ávido por aprová-lo, o Fórum de Entidades 
vem discutindo novas estratégias para inten-
sificar nossa luta em defesa da Previdência 
Municipal sem, contudo, ter chegado ainda a 
uma clara definição de quais serão adotadas 
e em que momento.

O certo é que estamos em movimento. 
Tão logo tenhamos conseguido finalizar as 
deliberações do Fórum, divulgaremos os 
próximos passos.

REVISÃO GERAL ANUAL
Nenhuma alteração na posição do go-

verno foi anunciada até o momento. Ou 
seja, a proposta continua sendo de aplica-
ção de 0,01% a cada ano, para o conjunto 
dos servidores municipais (Profissionais de 
Educação têm garantido, em lei municipal, a 
revisão anual dos pisos salariais, ainda não 
anunciados neste ano).

 A intenção do governo é a de condi-
cionar qualquer alteração nessa política à 
aprovação do PL nº 621/2016. Evidentemen-
te, a representação sindical dos servidores 
municipais não aceita passivamente essa 
afronta ao direito, garantido pela Constitui-
ção Federal, em seu Artigo 37, inciso X, direi-
to esse mencionado pela Sra. Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, em nota técnica 
enviada ao Congresso, na qual manifesta-se 
favorável à reposição dos índices de inflação 
aos servidores públicos. Continuamos firmes 
na disposição de exigir do governo novas tra-
tativas para discutir esse tema, não aceitando 
a vinculação dessa discussão com a reforma 
da Previdência Municipal.

OUTRAS DEMANDAS
Como parte da nossa Pauta Unifica-

da, ainda temos outras questões que per-
manecem sem atendimento. Dentre elas,  
destacamos:

- revisão dos benefícios Vale-Alimentação 
e Auxílio-Refeição, cujos pagamentos de 
valores retroativos foram anunciados para 
julho/2018, mas que sobre novas revaloriza-
ções ainda não houve qualquer negociação;

- revisão da lei salarial – sem perspectivas 
até o momento;

- concursos públicos – intensificação de 
chamadas [em junho/2018 houve chamadas 
para Professor de Educação Infantil (190), 
Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I (500) e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio (267 de diversas 
disciplinas)].

XXI CONGRESSO DA APROFEM

derrocada, mas para superar e avançar na conquista do nosso 
empenho realizado aos olhos dos alunos que clamam por uma 
mudança em suas vidas! Meu coração transborda de orgulho 
e satisfação! Parabéns a todos envolvidos nesse grandioso 
evento! Educação como legado de vida, de ensinamento e de 
amor! Amo muito tudo isso! (Andreia)

Venho por meio desta agradecer pelos dois dias incríveis que vivi 
no Congresso Aprofem, ri, chorei, me emocionei... e estou 
compartilhando com todos minha satisfação, renovação de 
ânimo pessoal e profissional. A todos os envolvidos: Parabéns! 
Gratidão. (Verônica)

Parabéns!!!! Aprofem pelo excelente momento que nos 
proporcionou trazendo palestrantes ilustres para nos fornecer 
renovação, elucidação, alegria, valorização, conhecimentos e 
reflexão sobre nossa prática educativa.... Enfim, ferramentas 
para transformar o aprendizado do agente mais importante o 
nosso aluno. Muito Obrigado! (Eliana)

Parabenizo a APROFEM pelo primeiro dia do Congresso. 
Palestras excelentes. Fiquei emocionada com a palestra 
do Dr. Tejon. Ao falar de adoção. Justamente ontem dia 19 
completou 1 ano que adotei meus filhos gêmeos... africanos! 
Feliz coincidência. (Ivete)

O Congresso foi sensacional! Adorei cada palestrante. Foi tudo 
perfeito! Anotei cada informação! Meu muito obrigada! (Mayra)

Quero agradecer pela oportunidade de estar presente no 
CONGRESSO APROFEM, pelas palestras que muito me 
acrescentaram e ser agraciada pelo show de um dos meus 
artistas prediletos Renato Teixeira e seu filho que abrilhantaram 
a nossa tarde. Grata (Odete).

Quero parabenizar a Aprofem pelo excelente trabalho realizado 
no Congresso. (Marcia Rosa)

Escrevo só para dizer que esse foi o melhor Congresso de vocês! 
Já fui em uns 5... Tudo foi maravilhoso! O cuidado nas escolhas 
dos convidados palestrantes, os shows, a organização! 
Parabéns! (Camila)

Gostaria muito de agradecer pela grandeza e beleza trazida 
em todos os momentos do XXI Congresso da Aprofem, 
especialmente por meio da pessoa do Tenor Jean William. 
Estou realmente tocada em colocar em prática o legado de 
transformação. Um abraço graaaaaaande! (Lilian)

Venho agradecer esses dois dias de Congresso...foi um sucesso 
total... quanto conhecimento... quantos palestrantes incríveis... 
obrigada pela dedicação e carinho de vocês... (Claudia)

Participei pela primeira vez do Congresso da Aprofem. Gostei 
muito de tudo, desde o ótimo local e de tão fácil acesso, até 
o atendimento dos funcionários do Espaço das Américas, 
os palestrantes todos estão de parabéns..., os shows e a 
dedicação e organização de todos da Aprofem! (Ricardo)

Muito obrigada pelos 2 dias de Congresso!!! Foram dois dias 
incríveis, recheados de muito aprendizado e trocas. Senti-me 
renovada e muito lisonjeada por ter feito parte deste grande 
encontro!!! Sem palavras pelas vivências!! Muita gratidão. 
(Adriana)

Estou aqui pelo segundo ano, emocionada por ter participado 
deste Congresso, que mais do que rever nossas práticas, nos 
motiva e nos dá a certeza de estar no caminho certo. E com 
certeza não poderia ter melhor maneira de encerrar do que 
com esse show maravilhoso. Obrigada Aprofem por mais 
esta oportunidade, e como disse no ano passado pena ser 
apenas dois dias. Obrigada!!! (Carla)

Gostaria de parabenizá-los pelo Congresso, foi muito lindo. 
Obrigado. (Soraia)

Alguns depoimentos de congressistas participantes
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